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RESUMO  
 
Com a Organização das Nações Unidas (ONU), é visível observar direitos sendo resguardados 
e protegidos, e o mais importantes desses princípios é direito da dignidade da pessoa humana 
defendido pelos os Direitos Humanos, e através das conquistas realizadas pela a ONU foi 
possível verificar os direitos sendo positivados na ordem Internacional em relação as mulheres 
encarceradas, além disso, é regulamento as regras de Bangkok com intuito humanitário para 
as encarceradas, defendendo os direitos das assistência já previsto na Lei de Execução Penal. 
A vista disso, a partir de 1984 com a aprovação da Lei de Execução Penal, os Direitos 
vinculados com as suas necessidades especiais, foram colocados em prática. Dessa forma, este 
trabalho, tem o objetivo de analisar a realidade exposta nos presídios femininos brasileiros 
vivenciados em pleno o século XXI, de acordo com as necessidades biológicas das mulheres 
diante das dificuldades do sistema prisional, e da omissão Estatal pela supressão da execução 
das leis atribuídas as condições no encarceramento feminino. Diante da perspectiva do Código 
Penal do artigo 37 (Regime Especial), e da Lei de Execução (LEP) n°7.210/1984 e com 
referências de autores, será feita a investigação das condições femininas no encarceramento 
brasileiro. Nesse sentido, a pesquisa será feita com as primícias de forma doutrinaria e 
bibliográfica com base em artigos e livros da temática. 
 
Palavras-chave: LEP. Sistema Prisional. Mulher. 
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ABSTRACT 
 
With the United Nations (UN), it is visible to observe rights being safeguarded and protected, 
and the most important of these principles is the right of human dignity defended by human 
rights, and through the achievements made by the UN it was possible to verify the rights being 
positivized in the International Order in relation to incarcerated women, in addition, the 
Bangkok rules are regulated with humanitarian intent for the incarcerated, defending the rights 
of assistance already provided for in the Penal Execution Law. In view of this, since 1984, 
with the approval of the Criminal Enforcement Law, the rights linked to their special needs 
were put into practice. Thus, this paper aims to analyze the reality exposed in Brazilian female 
prisons experienced in the middle of the 21st century, according to the biological needs of 
women facing the difficulties of the prison system, and the State omission by suppressing the 
execution of laws. conditions in female incarceration. Given the perspective of the Penal Code 
of article 37 (Special Regime), and the Law of Execution (LEP) No. 7.210 / 1984 and with 
references of authors, will be made the investigation of female conditions in Brazilian 
incarceration. In this sense, the research will be done with the first fruits in a doctrinal and 
bibliographic form based on articles and books on the subject. 
 
Keywords: LEP. Prison system. Woman. 
 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
O sistema penitenciário feminino em sua origem, mostra ao longo da história um 
procedimento de encarceramento para ambos os sexos, dando margem aos absurdos sexuais e 
doenças, no início, alguns presídios tinham o cuidado de separar por celas os enclausurados, 
porém, essa foi uma de muitas ações que não se obteve implemento, tais cárcere começaram 
na Europa e nos Estados Unidos. A marginalização a cerca do sexo feminino durante toda a 
história foi de uma pequena parcela, tendo em vista o quadro do sexo masculino que por sua 
vez teve mais facilidade no envolvimento em crimes de riscos. 
Com tantas falhas no que se refere ao sistema de detenção feminino, origina-se as 
primeiras prisões para as condenadas, locais administrados por congregações religiosas, tal 
medida veio como mais uma das ações para sanar os problemas de época sofrido por essa 
gama de mulheres. Fora as respectivas mazelas, temos uma outra questão que destaca pontos 
como: as necessidades fisiológicas das mulheres que passam para a pena de regime fechado, 
e o que também é destaque, são as variadas situação que um grupo destas acabam passando 
como por exemplo uma gravidez, estes pontos serão discutidos mais na frente tendo em vista 
a lei de execução penal (LEP) lei de n°7.210. 
Após exaurir a situação atual vivido pelas condenadas, é importante apurar a lei de 
Execução Penal para a análise dos direitos, se estão sendo resguardados, se a lei esta apta em 
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sua melhor versão para reger as circunstâncias na medida do possível em razão da saúde, das 
necessidades fisiológicas, material e ao próprio berçário quando estão prestes a terem seus 
filhos. Tudo que engloba a detenta na visão da LEP e da organização das nações unidas tendo 
o foco nos direitos humanos e na dignidade das presidiarias. 
O objetivo desse artigo é analisar o regime especial de cumprimento de pena da mulher 
que se encontra no Código Penal no artigo 37, e as assistências previstas na Lei de Execução 
Penal, destacando dois auxílios do Estado: saúde e o material. Assim será possível ver de 
forma clara a camuflagem do encarceramento feminino, trazendo pontos importantes, como a 
temática da Dignidade da Pessoa  Humana para desmistificar os conceitos de igualdade de 
gênero, abordando a realidade das detentas gestantes em um sistema machista e analisando os 
pontos de omissão Estatal das legislações em relação as encarceradas nas disposições 
apresentadas neste texto, obtendo a melhor visão possível desse tema. 
Portanto, a importância do atual trabalho está na reorientação das medidas executadas 
pela LEP, que por hora deve alertar a questão da dignidade e aparatos que a União, Estados, 
Distrito Federal e os Municípios devem fornecer as condenadas. Contudo, esclarecer dúvidas 
sobre essa assistência que deve ser prestada, é de fundamental importância alimentar o senso 
critico dos leitores(a) acerca da temática introduzida como mazela neste artigo, dado as 
situações dos pontos de vista das mulheres e do Estado para que essa deficiência que abala os 
presídios femininos e presídios para ambos os sexos, sejam resolvidas através de um novo 
olhar do leitor. 
O tema situado no presente artigo provocará uma discussão a cerca das regras e 
princípios, (este discutido dentro dos temas específicos do trabalho), que hoje põe em pauta a 
noção de mulher em sua qualidade de detenta(esse ponto estará introduzido com base em 
artigos da LEP), daí sua figura que engloba tais necessidades, o que faz com que o sistema dê 
uma atenção maior se comparado com o sexo masculino, e também trará a real situação vivida 
hoje, com tópicos destacados por uma análise da pesquisa doutrinaria para melhor expor o 
tema dentro dos interesses e desinteresse da sociedade.  
Primeiramente, é bom ressaltar que durante a historia o número de mulheres presas 
eram bem inferiores comparada a nossa atualidade, com o passar do tempo, as mulheres 
buscaram ser reconhecidas pela a sociedade e através de grandes revoluções tiveram muitos 
resultados positivos no decorrer da historia, e lutando pelos os seus direitos de igualdade, nesse 
percurso as mulheres foram atingindo a sua independência, e assim conquistando o mercado 
de trabalho e consequentemente tendo mais responsabilidades. E a partir do século XX com a 
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entrada da sociedade moderna foi adquirindo seus direitos com seus progressos, sendo assim, 
muitas começaram ter o dever de manter o rendimento de seus lares, e muitas dessas mulheres 
são mães divorciadas que precisam de uma renda para sustentar os seus filhos, e a problemática 
do desemprego no Brasil não é um acontecimento inédito, sendo inevitável os resultado 
negativo praticados por mulheres paupérrimas que utilizam de meios inadequados para 
conseguir manter os seus lares. Dessa maneira, muitas mulheres acabam não tendo escolha e 
por causa do desespero buscam o crime para conseguir a renda pecuniária de forma diligente, 
sendo o tráfico de drogas os delitos mais frequentes cometidos por elas. 
Portanto, é notório o crescimento de crimes cometidos por mulheres no Brasil, e o 
abarrotamento dos presídios femininos e as condições precárias que as mulheres vivem  é 
trágica, analisando a constituição percebe-se que o Direito da Dignidade da Pessoa Humana 
tem sido desrespeitado quando se trata dessas situações, e além disso, o Código Penal e a Lei 
de Execução Penal vem  trazendo em seus artigos o direito do regime especial, assistência a 
saúde e material para as mulheres encarceradas. 
 
2 REGIME ESPECIAL  
No Código Penal em seu artigo 37, será abordado a temática a respeito do regime 
especial, que são os presídios direcionados apenas para as mulheres, com o objetivo de restituir 
todas as mulheres que cometeram alguma infração de volta a sociedade, além disso, o  presídio 
especial tem a obrigação de atender as necessidades específica da mulher, adaptando  o sistema 
penitenciário as condições básicas e biogenética da apenada. Dessa forma, será estudado os 
seguintes requisitos, concomitante com a Lei de Execução Penal sobre a matéria da mulher 
gestante; as creches e berçários; e também em relação a sua limpeza intima.  
 
3 ASSISTÊNCIA A SAÚDE   
Com a Carta Magna de 1988 é possível observar que é Direito do Estado os cuidados 
com a saúde em relação a sociedade, dessa forma é afirmado na Constituição Federal. 
 
Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, 
cabendo ao poder público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física 
ou jurídica de direito privado. (BRASIL, 1988) 
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Nesse sentido, o Estado não pode se ausentar de resguardar a saúde das mulheres 
encarceradas, pois é um direito constitucional que todos tenham o serviço a saúde. Além disso, 
é assegurado na Lei de Execução Penal n°7.210/84 (LEP), que trás em seu artigo 14 assistência 
á saúde ao preso, assegurando o atendimento médico, farmacêutico e odontológico. Em 
seguida, em seu parágrafo terceiro é de direito das mulheres gravidas o acompanhamento 
médico no pré-natal e no pós-parto e extensivo ao recém-nascido. Porém, quando se trata de 
mulheres gestantes ou precisando urgentemente de um atendimento médico, na prática essas 
garantias não são sustentadas, pela a falta de recurso do próprio Poder Público, deste modo, 
as mulheres não são tratadas de forma apropriada, além disso, muitas mulheres são vulneráveis 
a muitas enfermidades exposta nos presídios, e essa falta de precaução pode gerar doenças 
graves, como o câncer de mama e o câncer no colo do útero e dentre outras mazelas, e 
considerando também as doenças mentais, examina-se a inexistência  do acompanhamento de 
psicólogos para as mulheres encarceradas, que ao serem presas observam como é a realidade 
dentro dos presídios e muitas não conseguem suportar os fatos verídicos na prática, e entram 
em profunda depressão, que consequentemente podem leva-la ao suicídio, portanto, a 
necessidade de políticas internas são de grande importância.  
Segundo assertiva do relatório Nacional [INFOPEN MULHERES] divulgado em 2014 
pelo o Ministério de Justiça, através do Departamento Penitenciário Nacional, as estatísticas 
de mulheres presas aumentaram de forma demasiada, e entre o ano de 2004 e 2014, o número 
de presas cresceram de 5.601 para 37.380 detentas, um acréscimo de 567% em 15 anos. Dessa 
maneira, as medidas do Estado precisam ser de imediato, pois pela a supressão dos 
investimentos Estatais, muitos presídios femininos precisam utilizarem celas como improvisos 
para uma realização de uma consulta médica, devido a escassez de equipamentos necessários.  
Indubitavelmente é de grande relevância a temática das encarceradas grávidas, pois, na 
Lei de Execução Penal no art.14 §3º já mencionado, e artigo 89 afirma os direitos que as 
mulheres gestantes tem no sistema prisional. 
 
Art.89 Além dos requisitos referidos no art.88, a penitenciária 
de mulheres será dotada de seção para gestantes e parturientes 
e de creche para abrigar crianças maiores de 6(seis) meses e 
menores de 7(sete) anos, com finalidade de assistir a criança 
desamparada cuja responsável estiver presa (BRASIL, 1988) 
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Portanto é de responsabilidade Estatal oferecer os locais para as gestantes e parturientes 
e creche para as crianças de seis meses até sete anos. Seguindo a congruência, é explorado no 
livro de Nana Queiroz cujo o título é ‘Presos que Menstruam’ os fatos descritos sobre os 
acontecimentos verídicos de muitas mulheres que dentro das penitenciárias compartilharam 
de suas angustia e dor de como é a realidade de uma mulher gravida dentro dos presídios, 
sendo possível analisar através dos depoimentos, os tratamentos cruéis que elas recebem. 
Assim é descrito por uma detenta ‘Bater em gravida é algo normal para a polícia - respondeu 
Aline - Eu apanhei horrores e estava gravida de seis meses. Um policia pegou uma ripa e ficou 
batendo na minha barriga’. Além do mais, muitas não têm o direito de fazer as consultas ao 
pré-natal por falta de recurso da instituição, muitas mulheres descobrem o estado da saúde e 
sexo de seus filhos apenas no momento do parto. Ao serem presas, muitas delas sofreram 
agressões e torturas em plena a gestação, em vista disso é averiguado que a Dignidade da 
Pessoa Humana, é apenas um direito escrito na constituição sendo inexecutável na prática, 
pois, as encarceradas gravidas são tratadas de forma desumana nos presídios e até no próprio 
trabalho de parto. 
Com essas histórias, é visto que diante dos atos criminoso da mãe os filhos sofrem com 
as consequências de suas escolhas. Por certo, existe uma discussão no meio académico de 
Direito, sobre as crianças que já nascem nos presídios com suas mães que estão encarceradas, 
é importante ressaltar que só foi possível essa situação com a lei de n° 11.942 que deu o direito 
as mulheres gestantes um período de amamentação de no mínimo 6 meses com 
acompanhamento médico para ela e o bebe, caso contrario as crianças eram encaminhadas 
para a família da detenta, se caso não estivesse presente, seriam levadas com o assistente 
social, que consequentemente poderiam ir para a adoção e posteriormente as mães perderiam 
a guarda da criança. 
 
Só em 28 de maio de 2009, o então presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva sancionou a Lei 11.942, que assegurava às presidiárias o 
direito de um período de amamentação de no mínimo seis meses 
e cuidados médicos aos bebês e a elas. (QUEIROZ, 2015, p.43) 
 
Sendo assim, muitas crianças já nascem com a sua liberdade restrita por decorrência 
dos atos da mãe, os bebês acabam sofrendo com essa situação, pois estão sendo privada de ter 
uma vida em sociedade. A divergência da temática ocorre, porque por um lado entende-se que 
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muitas crianças não tem o mesmo direito que outras na sociedade de viver de forma livre, as 
circunstancias negativa, é porque o ambiente não é preparado para receber os recém-nascidos 
por ser um local desapropriado, a lei afirma que é dever do Estado garantir os berçários para 
eles, porém segundo Nana Queiroz: na prática existem apenas cerca de sessenta berçários e 
creches em todo o sistema carcerário feminino brasileiro (2015). Além disso, o ambiente é 
um lugar que contém muita violência e as crianças acabam não tendo contato com outras 
pessoas, ficando limitada ao convívio dos presentes no presídio, ou seja, outras mulheres 
criminosas. Porém, a outra corrente, defendida por muitos profissionais da área é que todas as 
crianças precisam crescer com os cuidados do ambiente materno, sendo necessário existir essa 
afetividade para que elas tenham um caráter saudável, achando-se então necessário que as 
mães estejam perto de seus filhos nesse período de amamentação. 
 
Viver os primeiros meses de vida em uma prisão certamente não 
é o ideal, mas é menos maléfico do que ser separado da mãe ao 
nascer. O dilema foi considerado por muitos especialistas. Ao 
final, psicólogos, pediatras e assistentes sociais concluíram que 
era melhor nascer preso do que nascer sem mãe. (QUEIROZ, 
2015, p. 65 e 66) 
 
Mediante, a essas análises é fato que as mães encarceradas têm o direito, de cuidar dos 
seus filhos e preservar seu âmbito educacional pelo próprio bem da criança, mesmo sendo um 
lugar inadequado para o crescimento delas. Com tudo, tendo em vista a importância de seus 
primeiros meses e anos de vida, observar a necessidade de uma assistência material é 
fundamental no quesito da educação de base. 
 
4 ASSISTENCIA MATERIAL 
Foi a partir do século XX no ano de 1937 que foi criada o primeiro presídio feminino, 
chamado Madre Palletier, encontrando-se na cidade de Porto Alegre e estado do Rio Grande 
do Sul, a elaboração do presídio se deu pela a iniciativa das freiras da igreja Católica, e não 
pelo o Poder Público, porém, sem essa iniciativa, muitas mulheres dividiam as celas com 
homens, que as estupravam e obrigavam a prostituição para continuar viva dentro dos 
presídios. Mas na época o presídio de Madre Palletier, dirigida pela a igreja, não tratava com 
os crimes de alta periculosidade, apenas com os pequenos delitos relacionado com questões 
de comportamento das moças, contudo, quando a criminalidade dilatou-se a igreja passou a 
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responsabilidade da instituição para o Ministério de Justiça, deixando com as freiras apenas a 
diretoria do presídio. Atualmente a penitencia é um dos melhores regimes especiais do Brasil, 
sendo absoluta nas garantias apresentada na Lei de Execução Penal. 
 
Foi instalado no Madre Palletier um ambulatório invejável, com 
ginecologista, nutricionista, dentista, psicóloga, enfermeira, e 
clínico geral. Hoje, cerca de 90% das detentas trabalham ou 
estudam. Foi criado até mesmo um programa de microcrédito 
para ajudá-las a começar pequenos negócios para terem uma 
fonte de renda legal quando saírem em liberdade (QUEIROZ, 
2015, p.74) 
 
Contudo, essa realidade é divergente com outros lugares no Brasil, que ainda sofre com 
a falta de atenção as encarceradas, sendo assim, a desigualdade de direitos entre homens e 
mulheres ocorre de forma explicita no sistema carcerário, pois as fiscalizações não conseguem 
controlar a demandas, e sendo indispensável que  as mulheres permaneçam em uma reclusão 
com os homens por não haver um âmbito específico para elas, assim sendo segmentado  o 
presídio em alas distintas da instituição. 
Portanto, ao verificar o auxilio que o Estado presta as penitenciarias femininas, é 
visível a falta de aparatos restrito as mulheres, porém na Lei de Execução Penal(LEP), é 
assegurando ao preso a assistência material em seu art.12 que diz ‘A assistência material ao 
preso e ao internado consistirá no fornecimento de alimentação, vestuário e instalações 
higiênicas’. Entretanto, a disponibilidade desses materiais é adquirida através dos familiares 
das condenadas. A questão da  alimentação nas penitenciarias é vista de forma negativa, já que 
existe muitos relatos que a comida muitas vezes não tem sabor, sendo elas obrigada a consumir 
a substância evitar que venham a padecer de fome, muitas mulheres quando são presas, não 
conseguem se adequar a nova rotina, por isso muitas ficam desnutridas por não ingerir os 
alimentos.  
Dentro dos presídios elas perdem totalmente a vontade de se manter-se formosas, pois 
elas não tem ânimo de conservar a beleza, primeiramente que o Estado não disponibiliza 
roupas distintas, apenas as fardagem que o Estado oferece, são vestimentas para as atividades 
laborais dentro da instituição, sendo a família responsável por custear os traje. Além disso, a 
premência dos cuidados especiais em relação à higiene pessoal das mulheres é tratada com 
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menosprezo, pois todos os meses elas têm o período menstrual, que consequentemente 
precisará dos utensílios necessários para essa ocasião. 
É importante ressaltar, que o presente artigo não tem a finalidade de afirma que as 
pessoas que cometem algum crime, devem ser tratados de forma sensacional, mas eles têm.  
 
5 REGRAS DE BANGKOK 
As leis conhecidas como “Regras de Bangkok”, teve sua ampla discussão em 2010, 
onde foram aprovadas pela Assembleia Geral das Nações Unidas, esse com o propósito de 
revisar a possibilidade da não privativa de liberdade para mulheres infratoras gestantes, onde 
substitui a prisão preventiva por domiciliar. No Brasil após a tradução, o STF fez analise e 
resolveu aceitar as regras, o que como consequência fornece um olhar mais humano para essas 
mães gestantes ou que tenha filhos de até seus 12 anos. 
Com essas regras em mãos, o desencarceramento dessas mulheres deixa menos 
abarrotado os presídios e faz com que já possa ter um leve avanço no país que por sua vez 
possui a 3° maior população prisional do mundo, tendo seus avanços em mais de 500% na 
quantidade de mulheres presas nos últimos 15 anos. Então com o dito acima, entende-se que 
tais regras trazem beneficio importante ao Estado brasileiro, e ao mesmo tempo entra em 
concordância as assistências da LEP (Lei de Execução). 
Tal documento, vem dar mais corpo a uma serie de resoluções editadas pelas nações 
unidas nos últimos 30 anos sobre justiça criminal e prevenção de crimes. E os princípios 
básicos das Regras de Bangkok é a necessidade de considerar as diferentes condições das 
mulheres presas, e além disso, todas as suas peculiaridade precisam ser  ligeiramente 
fiscalizado e diariamente notado com a questão da saúde e demais assistência, sendo assim as 
Regras de Bangkok com seu papel complementar fortalece essas diretrizes da mulher no qual 
só era empurrado para  ”baixo do tapete” logo percebia a intensa fomentação a respeito por 
ministros ao ler e interpretar e com grande entendimento esclarecer para a sociedade as 
seguintes questões.  Dessa forma é possível verificar em suas regras os direitos que todas as 
encarceradas têm. 
Na medida do possível, tentar manter o mais próximo que der seus vínculos familiares 
é de fundamental importância para que haja um desenvolvimento maternal melhor em relação 
as atribuições que a família pode fornecer a detenta. Pois a saúde mental das gestantes deve 
ser fortificada de todas as maneiras possíveis, e quando possível poder fornecer a “deixa” que 
as regras de Bangkok têm como mecanismo da troca de prisão preventiva por domiciliar.   
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As Regras de Bangkok, é vista como um complemento dos direitos das mulheres 
encarceradas, é mais um benefício que elas recebem, e esse preceito foi criada pela a ONU 
para assegurar as assistências necessárias. Dessa forma é possível ver a conformidade das 
garantias prevista na norma positivada de Bangkok, com as assistências das Leis de Execução 
Penal, pela notoriedade da Regra 5 que apresenta uma similitude ligação com a LEP, que é 
assegurar as assistências que salvaguarda as conjunturas específicas das presas. 
 
Regra 5 
A acomodação de mulheres presas deverá conter instalações e 
materiais exigidos para satisfazer as necessidades de higiene 
específicas das mulheres, incluindo absorventes higiênicos 
gratuitos e um suprimento regular de água disponível para 
cuidados pessoais das mulheres e crianças, em particular 
mulheres que realizam tarefas na cozinha e mulheres gestantes, 
lactantes ou durante o período da menstruação (Unidas) 
 
As influência das Regras de Bangkok sobre a legislação brasileira é de suma 
importância, pois através das decisões do STF é possível ver o proveito das diretrizes  no 
âmbito judiciário, pois os ministros da Suprema Corte brasileira já tem utilizado os preceitos 
internacionais para analisar as situações das encarceradas que estão em regime fechado, para 
transferir elas para o regime aberto por questões maternas. Porque muitas presas não ver a seus 
filhos muito tempo, por decorrência de vários fatores, sendo o mais considerável dentre eles, 
a questão dos filhos que não vão aos presídios fazer a visita semanal, por motivos de vergonha 
que os filhos sentem, e justamente por essas crianças sofrer preconceito fora de seus domicílios 
prejudicando o meio social do indivíduo. Então é necessário fazer uso das Regras de Bangkok, 
para nortear as decisões judicias para obter os resultados justos, juntamente com os princípios 
constitucionais respeitando cada ser humano, independente de seus atos, todos tem direitos 
humanitário desde da concepção da vida protegido pelo o Estado.   
 
6 CONCLUSÃO 
Portanto, sistema carcerário feminino no Brasil, ainda delonga o desenvolvimento 
humanitário que as presas deveriam receber, pela a falta de assistência que o Estado comete. 
Essa previsão de reanimar a lei de Execução Penal com as Leis de Bangkok ainda está na sua 
efetivação como norma virgente. 
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Com tanto a respeito deste tema, fica explicito o que se busca através deste artigo, 
tendo em conta os fatores novos e velhos acaba que o encarceramento feminino carece de 
atenção do estado, e o que castiga essas mulheres é o fato de estarem na margem da lei e pior, 
é o dilema do Estado sobre a falta de estrutura, para tal feito, uma vez que, até o sistema de 
encarceramento masculino deixa a desejar em sua narrativa busca-se através de novos corpos 
que fundamentam a problemática uma solução sadia e duradoura. 
No quesito corpo de fundamentação, é importante notar os vastos regulamentos que 
são apenas parcialmente cumpridos, o que destaca a maior mazela em todas as áreas do Direito 
conhecida com falta de profissionalismo dos representantes dos alicerces do Direito são estes: 
legislativo, judiciário e o executivo. Com isso, de que adianta ter uma constituição “perfeita”, 
ou leis extraordinárias se o primordial não é destacado. 
Como fim, o encarceramento e desencarceramento feminino vem com questões 
importantes sobre a dignidade da pessoa humana, o lado que a sociedade não ver, ou não faz 
ciência, é o que traz mais relevância para a conclusão do entendimento de tal artigo, por pior 
que seja a realidade brasileira, a esperança na humanização e na força da lei(Lei de Execução 
e Regras de Bangkok) em encontrar a dignidade das detentas está na possibilidade do estado 
levar essa corrente tão a sério quanto o cárcere masculino para que possamos desenvolver 
ainda mais ambos os sistemas. 
Atentar-se a linha de raciocínio do pensador EDMUND BURKE, onde sua reflexão 
fecha em apenas dois fundamentos para a lei, afirma: “A lei tem dois apenas dois fundamentos: 
a equidade e utilidade”. (BURKE, EDMUND) 
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